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1 INTRODUÇÃO 

A sociedade contemporânea, tem se amedrontado com a significativa 

veiculação midiática sobre a criminalidade, especialmente a desenvolvida por 

jovens. Constrói-se uma lógica de medo e insegurança, a qual toma conta de todos 

(BAUMAN, 2008), fazendo pensar sobre mudanças drásticas na legislação, como 

possíveis respostas eficazes à redução destes números. Nessa lógica, encontra-se 

em pauta a redução da maioridade penal. É trazido à tona, por alguns (BRASIL, 

2015e), a questão de que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) não possui 

as medidas necessárias para a devida e equivalente punição aos menores de 18 

anos (BRASIL, 2015b). Partindo dessa perspectiva, acredita-se então, que a 

redução da maioridade penal, traria esta equivalência ao delito e a punição. Por 

outro lado, há perspectivas teóricas que contradizem essa lógica, como estudos 

sociológicos e criminológicos. Tendo em vista a relevância e atualidade do assunto, 

buscou-se abordar de forma incipiente este tema, visando-se levantar 

questionamentos e sugestões em meio esta pesquisa em andamento. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Para fundamentar a pesquisa, buscou-se apoiar em alguns autores da 

Sociologia da Violência (FACHINETTO, 2010; SINHORETTO, 2014) e da 

Criminologia (CARVALHO, 2011), bem como em artigos e pesquisas atuais, voltadas 

para essa temática. 

3 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO) 

Para o desenvolvimento desse trabalho, efetuou-se uma revisão bibliográfica 

em autores da Sociologia da Violência e da Criminologia, conforme referido acima, a 



 

fim de analisar os debates sobre a redução da maioridade penal, na 

contemporaneidade. Por tratar-se de uma pesquisa em andamento, os materiais e 

métodos utilizados estão sendo desenvolvidos, a fim de articular os dados apurados 

por alguns estudos estatísticos sobre a criminalidade infanto-juvenil e a consequente 

articulação teórica. Entende-se que esse entrecruzamento, permite repensar as 

sólidas paredes do sistema de justiça criminal, para além de respostas imediatas. 

4 RESULTADOS e DISCUSSÃO  

Ao focar-se o olhar ao sistema jurídico contemporâneo, especialmente o 

sistema de justiça criminal, torna-se possível perceber que o endurecimento das 

penas não é sinônimo de diminuição da criminalidade, tampouco de contenção da 

violência (CARVALHO, 2011). Na correnteza de alguns estudos sociológicos 

(FACHINETTO, 2010), é possível verificar que o jovem ocupa um local de 

subalternidade social, negligenciando-se direitos e garantias sociais a essa 

população. Identifica-se, também, a estigmatização de alguns sujeitos em virtude de 

sua classe social e cor da pele (SINHORETTO, 2014). Percebe-se, assim, que a 

diminuição da imputabilidade em nada afetará esses aspectos, o que retoma a ideia 

de respostas imediatas a um problema enraizado. 

Também, nota-se que o sistema prisional no país, é bastante precário, não 

comportando o número atual de presos de acordo com requisitos mínimos de 

dignidade, previstos constitucionalmente. Segundo o Levantamento Nacional de 

Informações Penitenciarias (BRASIL, 2015c, p. 15), “desde 2000 a população 

prisional cresceu, em média, 7% ao ano, totalizando um crescimento de 161%, valor 

dez vezes maior que o crescimento do total da população brasileira”. A redução da 

maioridade penal, consequentemente, acarretaria um aumento da população 

carcerária. Além disso, integraria os jovens neste círculo vicioso de prisões sem 

medidas preventivas.  

Percebe-se, assim, que ao imputar maiores penalidades aos menores em 

nada influenciará na diminuição do suposto aumento da criminalidade referido pela 

mídia, tampouco trará diferenciações em longo prazo, haja visto que prisões 

superlotadas não cumprem o papel de ressocialização. No Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), em seu artigo 124, incisos do VIII ao XIV (BRASIL, 2015a), 

verificam-se determinações que levam a uma possível reabilitação eficaz de 

menores infratores. Ao deparar-se com tal dispositivo legal, pode-se questionar se 

há real necessidade de diminuição da maioridade penal, quando tais incisos abrem 



 

portas para a aplicação de outros mecanismos de contenção e resposta aos delitos 

cometidos. 

             Reforçando esta ideia, no Senado foi aprovado texto que modifica o ECA, 

pontuando e reajustando os efeitos punitivos aos menores infratores, trazendo 

respostas à sociedade, sem que se perca a matéria socioeducativa que o Estatuto 

traz à reabilitação destes (BRASIL, 2015d). 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na esteira do estudo desenvolvido até aqui, identifica-se não ser a redução 

da maioridade penal a única e mais eficaz saída. Verifica-se a necessidade de uma 

análise mais minuciosa dos problemas sociais, buscando compreender o “como” da 

formação do sistema de justiça criminal e as possíveis ranhuras a serem causadas 

na lógica encarceradora hoje vigente. É necessário que a detenção não sirva 

apenas para deixar a sociedade tranquila por um período de tempo, rotulando e 

estigmatizando sujeitos. 
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